
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 3ª REGIÃO

Secretaria de Licitações e Contratos

PREGÃO ELETRÔNICO n. 35/2023

Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de pessoa jurídica para prestação

de  serviço  de  segurança  patrimonial  nas  dependências  do  Tribunal  Regional  do

Trabalho da 3ª Região, localizadas na capital e no interior do Estado de Minas Gerais,

em modelo  de  contrato  por  desempenho/resultado,  a  ser  executado  em regime  de

dedicação exclusiva de mão de obra com a alocação de postos de vigilância armada e

desarmada  e  fornecimento  de  todos  os  equipamentos  e  materiais  necessários  à

execução dos serviços.

Recorrentes: INTERFORT SEGURANÇA DE VALORES LTDA e

                       PORTAL NORTE SEGURANÇA DE VALORES LTDA.

1. RELATÓRIO

Trata-se de recursos interpostos por  INTERFORT SEGURANÇA DE VA-

LORES LTDA,  CNPJ n.º  04.008.185/0007-27 e  PORTAL NORTE SEGURANÇA DE VA-

LORES LTDA, CNPJ n.º 06.311.787/0001-99, contra a decisão que REVOGOU a fase ex-

terna do Pregão Eletrônico 35/2023 e determinou a republicação do edital.

Na  sessão pública do PE 35/2023, ocorrida em 31/10/2023, a empresa

TBI  SEGURANÇA LTDA  ofereceu um lance  de  R$ 22.705,00,  muito  inferior  ao  valor

estimado para a contratação, de R$ 25.938.300,84, arrematando o grupo único.

Afirmando  a  inexequibilidade  do  lance,  apresentado  por  equívoco,  a

arrematante apresentou uma notícia de fato superveniente, alegando que tentou excluir o

lance equivocado, no prazo estabelecido pela Instrução Normativa SEGES/ME/73/2022,
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no art. 21, § 3º, reiterado no item 6.10 do edital (15 segundos), não tendo obtido sucesso

em razão de alegada falha técnica do sistema. 

Em face da suspeita levantada pela licitante de que houve falha técnica do

portal  de  compras,  em 10/11/2023,  este  Tribunal  consultou o  Ministério  da  Gestão  e

Inovação  em  Serviços  Públicos  (MGI),  por  meio  do Ofício  n.  TRT3/SELC/33/2023,

solicitando  informação  sobre  a  ocorrência,  ou  não,  de  eventual  indisponibilidade

momentânea da sala de disputa do sistema  Compras.gov.br na data de 31/10/2023, no

horário compreendido entre 13h50 e 14h10, em relação à funcionalidade “exclusão de

lance pelo licitante”.

Diante da ausência de manifestação do MGI até a data de 20/11/2023,

bem  como  da  extrema  urgência  e  necessidade  do  serviço,  hoje  prestado  por

prorrogação excepcional da vigência do contrato 18SR020, sopesando os princípios da

vinculação ao instrumento convocatório e da isonomia,  de um lado, e os princípios do

formalismo moderado, da busca pela verdade material e da obtenção da proposta mais

vantajosa de outro, a autoridade competente deste Tribunal, no uso de suas prerrogativas

administrativas  de  revogar  seus  próprios  atos,  quando estes  não  se  mostrarem mais

convenientes  e  oportunos  para  o  atendimento  do  interesse  público,  determinou,  nos

termos do art.  71,  II  e §2º da Lei  n.  14.133/2021, a revogação da fase externa desta

licitação,  bem  como  a  republicação do  edital  para  abertura  de  novo  procedimento

licitatório.

Publicada a decisão em 22/11/2023, foi aberto o prazo recursal de 3 dias

úteis, na forma do art. 165, I,  “d”, da Lei n. 14.133/2021, cuja contagem se iniciou em

23/11/2023 e findou em 27/11/2023. Após, a partir de 28/11/2023, iniciou-se a contagem

do prazo das contrarrazões, que findou em 30/11/2023.

O sistema registrou a interposição de dois recursos no dia 27/11/2023: às

13:07, pela empresa  INTERFORT SEGURANÇA DE VALORES LTDA, e às 16:39, pela

empresa PORTAL NORTE SEGURANÇA DE VALORES LTDA (doc. n. 40994-2023-37).
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Não foram apresentadas contrarrazões recursais.

Em suma, é o relatório.

2. ADMISSIBILIDADE

2.1 – Tempestividade

A decisão de revogação da fase externa do Pregão Eletrônico foi publica-

da em 22/11/2023. Aberto o prazo recursal de 3 dias úteis, na forma do art. 165, I, “d”, da

Lei n. 14.133/2021, as recorrentes apresentaram as razões no dia 27/11/2023.

Dessa maneira, conheço de ambos os recursos, por tempestivos.

3. MÉRITO

3.1. Da desclassificação da arrematante

A 1ª recorrente,  INTERFORT SEGURANÇA DE VALORES LTDA, alega

que a revogação da fase externa do PE35/2023 não pode prosperar, uma vez que  ela

prejudica todas as demais disputantes, por violar o art. 11, II, da Lei 14.133/2021, segundo

o qual o procedimento licitatório tem por objetivos assegurar tratamento isonômico entre

os licitantes, bem como a justa competição; que a revogação da licitação foi motivada por

erro cometido por licitante; que não houve prejuízo à justa competição e à seleção da

proposta mais vantajosa para a Administração, pois os lances das demais empresas não

foram impedidos; que, segundo o art. 71, § 2º, da Lei 14.133/2021, “o motivo determinante

para  a  revogação  do  processo  licitatório  deverá  ser  resultante  de  fato  superveniente

devidamente  comprovado”,  o  que  não  se  verificou  na  espécie,  pois  não  houve

comprovação das alegações da TBI Segurança, arrematante; que a empresa não pode ser

beneficiada pelo seu próprio equívoco; que a arrematante não se desimcumbiu do ônus da
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prova; que não se pode interpretar a ausência de informação do órgão gestor do sistema

em  benefício  da  arrematante;  que  não  se  deve  prestigiar  a  suposta  boa-fé  da  TBI

Segurança em desfavor das demais licitantes; que a boa-fé de uma licitante não pode

prevalecer sobre a boa-fé de todas as demais; que a licitante admitiu seu erro e não pode

se  valer  de  um imaginário  e  não  provado  problema  de  sistema  para  inviabilizar  um

certame; que os meios utilizados pela arrematante para noticiar o suposto erro de sistema

são inidôneos.

A 2ª recorrente, PORTAL NORTE SEGURANÇA DE VALORES LTDA, por

sua vez, requer a reforma da decisão que determinou a revogação da fase externa da

licitação  e  a  desclassificação  da proposta  da  arrematante,  em suma,  pelos  seguintes

argumentos: por ter a arrematante identificado sua proposta ao entrar em contato com o

TRT, ainda durante a sessão, violando assim o art. 13, parágrafo único, inciso II, da Lei

14.133/2021,  bem  como  o  item  6.2.1  do  edital;  a.2.2);  por  não  ter  a  arrematante

demonstrado o alegado erro do sistema; por ter a revogação sido determinada em defesa

da recorrida, atual prestadora de serviço; por ter a revogação causado prejuízo a todos os

licitantes;  por  gerar  a  revogação  prejuízo  ao  erário,  prejudicando  a  prestação  de  um

serviço essencial e que já está em situação de prorrogação excepcional do atual contrato;

por afrontar a revogação os princípios da legalidade, da impessoalidade e da igualdade

entre os licitantes.

Assiste razão às recorrentes, ao requererem a reforma da decisão que re-

vogou a fase externa da licitação, a desclassificação da arrematante e o prosseguimento

do certame, mas não pelos fundamentos expostos.

Os fundamentos de ambos os recursos confundem a motivação da revo-

gação, uma vez que reputam que esta tenha se dado acatando a argumentação da arre-

matante, na peça intitulada “notícia de fato superveniente”. Com isso, a bem da verdade,

os argumentos apresentados pelas recorrentes não lograram demonstrar contraposição

suficiente às razões esposadas no parecer jurídico, que  integra a decisão da autoridade

competente (doc. n. 40994-2023-30).
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Esclarecendo: o que elucidou a conveniência de se revogar a fase externa

foi  a  incerteza quanto à comprovação da correta funcionalidade do sistema.  E não

por inércia da Administração Pública, mas pela ausência de manifestação do Ministério de

Gestão e da Inovação em Serviços Públicos - MGI. 

Malgrado seja do postulante o ônus de comprovar o fato constitutivo de

seu direito, também é certo que o caso concreto revelou a impossibilidade de a arrematan-

te produzir prova do alegado, já que o MGI informou, na resposta o chamado n. 3081158,

que a solicitação deveria partir do próprio Tribunal, por meio do agente de contratação.

In Casu, negar a apuração de um fato potencialmente lesivo que só à Ad-

ministração era possível seria o mesmo que abusar do poder discricionário administrativo,

rompendo com a razoabilidade e moralidade, princípios que lhe são limitantes.  Vê-se,

pois, que a consulta levada a efeito por este Tribunal era medida que se impunha para a

concretização do interesse de toda a sociedade na lisura do procedimento, que pressupõe

um sistema de compras em pleno funcionamento, que não é menos importante que a pró-

pria satisfação da necessidade do serviço.

Portanto, apesar de reconhecer o natural inconformismo das recorrentes

com a decisão de revogação da fase externa, haja vista o esforço para apresentação de

proposta nesta licitação, os argumentos trazidos à baila não têm o condão de demonstrar

desacerto na fundamentação construída na decisão, respaldada nos princípios administra-

tivos aplicáveis, especialmente a boa-fé contratual e a igualdade.

No entanto, um fato superveniente trouxe uma mudança do curso deste

processo. A decisão de revogação foi publicada em 22/11/2023. O prazo para recursos

fruiu de 23 a 27/11/2023 e o de contrarrazões, de 28 a 30/11/2023. Em 28/11/2023, foi re-

cebido,  neste Tribunal,  um envelope contendo o Ofício SEI  nº  139548/2023/MGI,  bem

como um documento físico emitido pelo Serviço Federal  de Processamento de Dados
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(Serpro), empresa pública responsável pela sustentação do Portal comprasgov  (doc. n.

40994-2023-38).

O ofício do MGI noticiou que, diante da solicitação de infomações sobre in-

disponibilidade  do  sistema,  enviada  pelo  TRT/MG  (Ofício/TRT3/SELC/033/2023),  em

10/11/2023, a Coordenação-Geral de Serviços aos Sistemas Estruturantes do MGI abriu

um chamado perante o Serpro, nº 4030770, que, por sua vez, informou o seguinte:
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Com a informação trazida pelo Serpro, foi superada a dúvida que pairava

sobre a regularidade operacional do sistema, potecialmente comprometedora da lisura do

procedimento, uma vez que, até antes de sua chegada, não se tinha como afirmar se a

funcionalidade de exclusão de lances pelo  fornecedor operou de forma regular ou não. 

A afirmação da empresa pública de que “não foi identificado nenhum erro

no período de lances” sepulta a querela definitivamente, não havendo mais suspeita de

que o procedimento possa ter sido prejudicado por eventual inconsistência que viesse a

causar lesão ao tratamento isonômico.

Ao que tudo leva a crer, a arrematante operou com descuido triplicado na

condução da licitação, uma vez que não apenas digitou o valor equivocado, como também

confirmou o envio do lance, após a aparição da mensagem “Senhor fornecedor, o valor in-

formado para seu lance está inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor estimado pelo

órgão para este item, deseja confirmar”?. Por fim, logrou perder o prazo de 15 segundos

para a exclusão do lance, o que parece estar em consonância com a imperícia do condu-

tor da licitação pela empresa nas duas manobras anteriores.

Não satisfeita, a arrematante ainda trabalhou arduamente para reverter a

situação de registro do lance com medidas sabidamente incabíveis como (i) o envio de

email para a unidade que conduz as licitações neste Tribunal, no curso da sessão de lan-

ces, (ii) a tentativa frustrada de contato telefônico e (iii) a própria notícia do que chamou de

fato superveniente, que deflagrou todo o processo de questionamento sobre a regularida-

de do sistema, culminando com a confirmação, pelo Serpro, de que não houve qualquer

intercorrência.

Cristalino, pois, a não mais poder, a ausência de prejuízo para a licitação,

uma vez que o sistema estava em pleno funcionamento, cabe retomar o procedimento do

ponto anterior à alegação infundada e não comprovada da arrematante, para que seja

dada contuidade ao certame, com a desclassificação da proposta da arrematante 1ª colo-
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cada, por ausência de comprovação de exequibilidade, e convocação da 2ª colocada, para

apresentação da proposta ajustada, dentro do sistema de compras.

4. CONCLUSÃO

Pelos fundamentos acima expostos, resolve a pregoeira conhecer dos re-

cursos interpostos por INTERFORT SEGURANÇA DE VALORES LTDA e PORTAL NOR-

TE SEGURANÇA DE VALORES LTDA, por tempestivos, e, no mérito, s.m.j, propor sejam

julgados procedentes, para REFORMAR a decisão que revogou a fase externa da licita-

ção, submetendo este expediente à apreciação superior para decisão.

Belo Horizonte, 1ª de dezembro de 2023.

Sheyla de Campos Mendes

Pregoeira
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